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Abstract: This article discusses the results of a research that aimed to investigate the explanatory constructs of social 
capital present in an organizational network composed of companies from the electrical and electronics sector in the 
municipality of Santa Rita do Sapucaí, Minas Gerais state, Brazil. We started from the assumption that the capital 
present in the network consisted of three analytic dimensions, that is, the constructs of structural and relational 
nature, and those that portray the benefits and restrictions of this type of social capital. To validate this explanatory 
model and test the hypotheses surrounding it, we utilized the method of descriptive research anchored by Partial 
Least Squares Path Modeling (PSL-PM). Analysis of the results obtained from the application of structural equation 
modeling showed that the proposed explanatory model presents structural and nomological validity.

Keywords: Social capital; Organizational networks.

Resumo: Neste artigo, abordam-se os resultados de uma pesquisa cujo objetivo foi investigar os construtos 
explicativos do capital social presente na rede organizacional formada por empresas do setor de eletroeletrônicos da 
cidade de Santa Rita do Sapucaí, MG. Partiu-se do pressuposto de que o referido capital social é constituído por três 
dimensões analíticas, ou seja, os constructos de natureza estrutural e relacional e aqueles que retratam os benefícios 
e as restrições relativas à formação desse tipo de capital social. Para validar este modelo explicativo e testar as 
hipóteses a ele adjacentes, empregou-se o método de pesquisa descritiva ancorado pela Parcial Least Square Path 
Modeling (PSL-PM). As análises dos resultados obtidos a partir da aplicação da modelagem de equações estruturais 
evidenciaram que o modelo explicativo proposto tem validade nomológica e estrutural.
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1 Introdução
Este artigo faz parte de um projeto de pesquisa 

financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq, Brasil), no qual se 
enfocou o processo de formação de capital social em 
uma rede de empresas do setor de eletroeletrônicos e 
telecomunicações localizadas em Santa Rita do Sapucaí, 
MG. Este setor apresenta desempenho destacado 

no sistema produtivo nacional, tanto do ponto de 
vista tecnológico como do econômico e do social. 
Ele produz avanços tecnológicos, emprega milhares 
de pessoas e contribui para a eficiência de serviços 
e operações produtivas de outros setores, gerando 
significativo efeito econômico para o conjunto das 
economias regionais e nacionais (ABINEE, 2009). 
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Segundo a Associação Brasileira da Indústria Elétrica 
e Eletrônica (ABINEE), o faturamento das empresas 
deste setor cresceu, nos últimos três anos, a uma taxa 
média de 9% ao ano, alcançando a marca de 4,2% do 
PIB, em 2008. Destaca-se também que ele emprega 
cerca de 161.900 pessoas (engenheiros, técnicos 
eletrônicos, gestores, operários) e dá origem a uma 
base tecnológica que viabiliza a aplicação de novas 
tecnologias de informação e comunicação que, por 
sua vez, garantem a modernização e a eficiência 
administrativa e econômica de outros segmentos 
industriais e de serviços.

Desde o início dos anos de 1990, as empresas 
do setor eletroeletrônico do Brasil têm enfrentado 
acirrada concorrência nos mercados local, nacional e 
internacional. Esse movimento tem se intensificado, 
exigindo das empresas maior velocidade na incorporação 
de novas tecnologias, estruturação de uma capacidade 
financeira e organizacional para realizar investimentos 
e as parcerias necessárias para conquistar novos 
mercados e vantagem competitiva. Esse cenário 
tem exigido a construção de redes de cooperação e 
práticas de gestão que tenham o mercado consumidor 
como foco, sejam mais flexíveis e reduzam custos 
de transação ao longo da cadeia de agregação de 
valores aos produtos eletroeletrônicos. Ele também 
está presente no arranjo produtivo de Santa Rita 
do Sapucaí, MG, que se destaca nacionalmente 
pela aglomeração de pequenas indústrias de base 
tecnológica e pela forte integração entre poder 
público, empresas, instituições de ensino e órgãos 
de representação empresarial. Estas especificidades 
deram origem à formação de um arranjo produtivo 
local que ficou conhecido como Vale da Eletrônica.

A ação coletiva das empresas locais deu origem 
à formação de uma rede empresarial (Cassiolato 
& Lastres, 2003) que tem o apoio de uma sólida 
estrutura educacional de nível técnico e superior, 
órgãos públicos e prefeitura, coordenação sindical e 
apoio da comunidade local. A interação entre esses 
agentes tem sido apontada, por diversos autores, 
como sendo responsável pela formação do capital 
social, uma espécie de ativo relacional que permite a 
cooperação e facilita a troca de informações entre as 
organizações constitutivas das redes. Ele pode ser visto 
como uma credencial social que permite que pessoas, 
grupos ou organizações tenham acesso aos recursos 
estratégicos presentes nas redes, reforçando as suas 
identidades e o reconhecimento social (Lin, 1999).

Neste trabalho, partiu-se do pressuposto de que 
o capital social presente na rede formada pelas 
organizações localizadas no Vale da Eletrônica deve 
ser visto como um fenômeno constituído por uma 
dimensão socioestrutural e outra relacional, que dão 
origem a múltiplos benefícios coletivos (obtenção de 
novos conhecimentos e de vantagem competitiva, 
acesso a informações de mercado, construção de 

uma visão de negócios compartilhados) e depende da 
cooperação e da confiança que marcam as relações 
entre as empresas constitutivas da rede estudada 
(Anand et al., 2002; Leana & Van Buren, 1999; 
Vidal, 2004). Diante do exposto, foram levantadas 
as seguintes questões de pesquisa: Quais são os 
construtos que explicam o capital social presente em 
uma rede organizacional localizada em Santa Rita do 
Sapucaí? Qual a intensidade e a natureza das relações 
entre os referidos construtos? Para responder a essas 
perguntas, desenvolveu-se este artigo, com o objetivo 
de investigar os construtos explicativos do capital 
social presente na rede organizacional formada por 
empresas do setor de eletroeletrônicos da cidade de 
Santa Rita do Sapucaí, MG. Mais especificamente, 
procurou-se: a) propor um modelo explicativo do capital 
social construído pelas organizações constitutivas da 
referida rede; b) identificar a natureza e a intensidade 
das relações entre os construtos propostos para o 
modelo explicativo; e c) verificar a validade do 
modelo explicativo do capital social.

Este artigo está estruturado em seis seções. Na 
primeira, apresentam-se a introdução e os objetivos 
do trabalho. Na segunda, destaca-se a fundamentação 
teórica que serviu de referência para a análise dos 
resultados. Na terceira, abordam-se os procedimentos 
metodológicos empregados na pesquisa; na quarta, 
as análises e a discussão dos resultados obtidos; e na 
quinta, as considerações finais. Finalmente, na sexta 
seção, encontram-se as referências bibliográficas 
utilizadas neste trabalho.

2 Capital social: gênese e 
fundamentos teóricos
A produção científica sobre capital social teve 

crescimento destacado recentemente e esse fenômeno 
tem sido investigado sob diferentes perspectivas de 
análise. Neste tópico, o objetivo é resgatar a gênese 
do capital social e apresentar as bases teóricas 
necessárias à formulação do modelo explicativo do 
capital social presente na rede em análise.

2.1 A gênese do conceito de capital social
A revisão de literatura realizada para efeitos deste 

trabalho indica que a formulação de conceitos de capital 
social está atrelada aos diferentes enfoques teóricos 
discutidos por Bourdieu (1979), Coleman (1988) e 
Putnam (2000). O primeiro autor define o capital 
social como sendo uma propriedade dos atores, 
como relações sociais que permitem que indivíduos 
ou grupos obtenham recursos ou reconhecimento. 
Coleman (1988), por sua vez, o concebe como um 
conjunto de elementos de uma dada estrutura social, 
que possibilita que os atores alcancem seus objetivos. 
Enquanto o primeiro volta a sua análise sob a ótica do 
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agente, o segundo centra suas reflexões na estrutura. 
Por sua vez, Putnam (2000) define o capital social como 
característica da organização social que contribui para 
o aumento da sua eficiência, facilitando a coordenação 
das ações coletivas. A confiança, a cooperação e as 
redes são elementos centrais que garantem a eficiência 
das organizações, das instituições, do Estado e da 
sociedade (Durston, 2002; Furlanetto, 2008).

Tais concepções clássicas deram origem a 
diferentes explicações sobre o capital social 
(Tsai & Ghoshal, 1998; Koka & Prescott, 2002; 
Wíden-Wulff & Ginman, 2004; Bjørnskov, 2006; 
Fidrmuc & Gërxhani, 2008; Agndal et al., 2008; 
Brunie, 2009; Ahlerup et al., 2009). Esta pluralidade 
teórico-metodológica decorre da adoção de diversas 
matrizes epistemológicas que orientam a produção 
do conhecimento acerca da noção de capital social 
(Brunie, 2009). Para o autor, esse fenômeno social 
tem sido abordado sob três prismas epistemológicos, 
que são: enfoque relacional, coletivo e o generalizado. 
Neste trabalho, adotou-se o primeiro enfoque, em 
que o capital social tem sido definido como sendo a 
capacidade que os atores têm de mobilizar recursos 
estratégicos por meio dos seus contatos sociais. Essa 
perspectiva de análise enfoca o capital social como 
algo desenvolvido e mantido por meio dos contatos 
entre os atores de uma determinada rede formada por 
pessoas, grupos ou organizações, bem como reconhece 
a relevância das redes de contatos como mecanismo 
de acesso aos recursos, em qualidade e quantidade 
desejada pelos atores (Anand & Khanna, 2000; Koka 
& Prescott, 2002; Oliver, 2001; Stuart, 2000; Borgatti 
& Cross, 2003; Lin, 2008).

2.2 As dimensões do capital social sob a 
ótica dos estudos organizacionais

O capital social tem sido abordado pelos estudos 
organizacionais como um construto multidimensional 
que incorpora duas dimensões analíticas que são: 
a) a estrutural - composta pela rede de contatos e sua 
natureza (densidade; centralidade, intermediação, 
proximidade, entre outros aspectos morfológicos) e 
b) a relacional - constituída por confiança, cooperação, 
normas e compromissos e outros comportamentos 
produzidos a partir dos laços estabelecidos entre os 
atores (De Wever et al., 2005; Nahapiet & Ghoshal, 1998; 
Galunic & Moran, 2000; Batjargal, 2003). Para 
explicar a dimensão estrutural do capital social, os 
analistas organizacionais têm recorrido, entre outros 
autores, à abordagem estruturalista de Granovetter 
(1994). Este autor partiu do pressuposto de que toda 
ação econômica dos atores será sempre marcada pelo 
conteúdo e pela estrutura das redes e dos vínculos 
sociais que lhes dão sustentação ao longo do tempo 
(Granovetter, 1973, 1985, 1990; Granovetter & Swedberg, 
1992). Ao transpor esta tese do embeddedness para 

os grupos de empresa, Granovetter (1994) apontou 
os limites da teoria microeconômica e defendeu 
que o mercado não se constitui de organizações 
isoladas, mas de aglomerados delas, formando uma 
estrutura em rede que contribui para a formação 
do capital social. Portanto, a emergência do capital 
social estaria enraizada na constituição das redes 
interorganizacionais.

Provan et al. (2007) concebem as redes organizacionais 
como sendo um todo que abriga um grupo de três 
ou mais organizações que estão conectadas entre 
si por meio de um processo social que facilita o 
alcance de objetivos comuns. Estes autores afirmam 
que as redes devem ser formalmente estabelecidas 
e governadas, orientadas para objetivos de modo a 
priorizar a horizontalidade das relações e garantir 
que as organizações (que dela fazem parte) tenham 
autonomia para efetuar as suas próprias operações. 
Machado-da-Silva & Coser (2006) afirmam que 
a rede, na atualidade, seria a imagem que mais se 
aproxima do desenho das relações interorganizacionais. 
Essa aproximação conceitual tem permitido que os 
pesquisadores da área de administração recorram 
a alguns dos fundamentos teórico-metodológicos 
da teoria Social Network Analysis para produzir 
explicações sobre a dimensão estrutural do capital 
social. A referida teoria tem gerado métodos e técnicas 
que permitem a representação das estruturas das redes 
sociais ou organizacionais (Wasserman & Faust, 1994; 
Molina, 2001). Para estes atores, esta abordagem 
permite a descrição detalhada das propriedades 
da rede, tais como centralidade, intermediação e 
proximidade entre atores da rede.

Para Provan et al. (2007), as explicações sobre 
a dimensão estrutural procuram, essencialmente, 
evidenciar como o envolvimento de uma organização 
ou ator na rede afeta suas ações e resultados.  
A dimensão estrutural das redes influencia a forma 
pela qual as informações são trocadas entre as 
organizações, a densidade dos laços tende a aumentar 
ao longo do tempo e a centralização pode facilitar 
a integração e a coordenação da rede (Kaasa, 2009; 
Batt, 2008; Agndal et al., 2008; Sabatini, 2008; 
De Wever et al., 2005; Batjargal, 2003; Adler & 
Kwon, 2002). A análise da dimensão estrutural do 
capital social permite que o pesquisador compreenda 
como e quando uma organização identifica e adquire 
recursos estratégicos, bem como informa como os 
valores são agregados à sua ação (Tsai & Ghoshal, 
1998). Os resultados e os benefícios da rede estariam 
associados à posição ocupada pelo ator na rede ou ao 
controle de recursos estratégicos. Assim, a obtenção 
de benefícios advindos da ação coletiva depende da 
tipologia local da rede e dos laços que são formados 
como mecanismo de alavancagem estrutural (Borgatti 
& Foster, 2003).
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A dimensão estrutural do capital social poderá 
sofrer influência de diversos fatores, tais como 
forma de governança, ação do poder local e contexto 
institucional, entre outros. Para Provan et al. (2007), 
a forma de governança também causa impacto nos 
resultados da ação em rede. Para estes autores, é 
muito comum encontrar três formas de governança, 
a saber: a) governança compartilhada baseada no 
compromisso assumido e na tomada de decisão 
estratégica e operacional coletiva; portanto, não há 
uma estrutura formal e única de coordenação; ela é 
exercida de forma cooperativa e o controle pode ser 
dar por meio de mecanismos contratuais ou informais; 
b) governança exercida por organização de ligação 
que permite a participação de todos os membros 
da rede, mas a coordenação é exercida por uma 
organização mais poderosa que tem legitimidade social 
e recursos suficientes para influenciar a tomada de 
decisão; esse tipo de governança é comum nas redes 
verticalizadas inspiradas nas grandes organizações do 
setor automobilístico; e c) governança representativa 
exercida por uma organização em nome de todas; esta 
organização conta com a participação e o controle 
dos membros da rede, tendo como tarefa básica a 
liderança e a coordenação da ação coletiva.

A noção de governança implica também a 
construção de uma interface entre os organismos e 
instituições locais que priorize os fins produtivos e 
a regulação social necessários à formação do capital 
social. Para Muls (2008), o capital social deve ser 
visto como um fundamento sobre o qual se instauram 
as formas de manifestação autônoma que, por sua 
vez, se expressam por meio da construção das redes. 
As formas assumidas pelo capital social em um 
determinado espaço social ou território, segundo o 
autor, são a síntese da reação de forças heterônomas 
desse local que sobre ele se impõem. Para Muls (2008), 
a formação do capital social teria como ponto de 
partida a institucionalização de relações sinérgicas 
entre os organismos, as instituições locais e as redes 
de organizações, cujas atuações estejam interessadas 
na produção de forma produtiva socialmente regulada. 
Os organismos locais teriam a responsabilidade de 
atuar no sentido de criar coletivamente um ambiente 
institucional necessário ao desenvolvimento do capital 
social, a exemplo da definição de políticas públicas 
de desenvolvimento local, regras ou normas jurídicas 
que estimulassem a ação coletiva e o fortalecimento 
da democracia local. A construção desse ambiente 
institucional parece ser um elemento essencial para a 
construção da dimensão relacional do capital social.

Essa dimensão também foi denominada, por 
Batjargal (2003), de embeddedness relacional, cuja 
origem está vinculada à confiança e à cooperação 
construída entre os atores da rede, ao longo da 
história de suas interações. O conceito de confiança 
tem contribuído para o desenvolvimento de conceitos 

transversais à ciência administrativa, que podem 
explicar, em parte, a complexidade da interação entre 
as organizações e a forma pela qual o capital social dela 
derivado encontra-se ancorado nas estruturas sociais 
(Brunie, 2009; Kaasa, 2009; Chow & Chan, 2008; 
Gulati & Nickerson, 2008; Houghton et al., 2009; 
Theingi  et al., 2008; Batt, 2008; Leana & Pil, 2006; 
Sorama et al., 2004; Smith & Lohrke, 2008; 
Burt, 2001; Adler & Kwon, 2002). Trata-se de um 
fenômeno complexo que confere às relações entre 
organizações um caráter relacional, possibilitando a 
cooperação, a troca de experiências, a fidelidade, o 
uso compartilhado de recursos e a comunicação, entre 
outros aspectos relacionais que são determinantes na 
construção da dinâmica e integração social da rede 
(Goel et al., 2005). Nos estudos sobre organizações, 
a confiança tem sido abordada como um mecanismo 
de redução dos riscos relativos às relações de troca, 
à melhoria do processo de comunicação e ao acesso 
a novas tecnologias e conhecimentos que são 
compartilhados entre organizações.

Para Gulati & Nickerson (2008), este construto 
explica, em parte, as relações interorganizacionais, 
portanto, a dimensão relacional do capital social (De 
Wever et al., 2005). A confiança tem sido apontada 
ora como antecedente, ora como consequência do 
capital social, ou seja, o capital social gera confiança 
que, por sua vez, gera capital social. Nesta ótica, a 
confiança seria resultado da ação coletiva bem sucedida. 
De um lado, a confiança implica respeito mútuo e 
reciprocidade e, por outro, ela sugere certo grau de 
vulnerabilidade e risco (Gulati & Nickerson, 2008; 
Björk & Virtanen, 2005). Ao refletirem sobre a noção de 
confiança, Lyons & Mehta (1997) destacam as noções 
de “confiança socialmente orientada” e “confiança 
autointeressada”. A primeira tem fortes vínculos com 
o passado (backward-looking) das relações, sendo 
considerada produto social, cuja institucionalização 
está atrelada ao contexto sociopolítico. A “confiança 
autointeressada” teria um caráter instrumental por 
resultar da interação entre agentes que calculam e 
avaliam permanentemente os custos, os benefícios e 
os riscos relativos ao ato de confiar ou não em outro 
agente. Essas duas categorias não são excludentes 
entre si. Elas podem, em determinadas circunstâncias, 
se complementar, dando origem a comportamentos 
socialmente orientados como aqueles autointeressados 
inerentes à cooperação entre as organizações.

A cooperação refere-se ao desenvolvimento de ações 
de natureza coletiva marcadas pela reciprocidade entre 
as organizações constitutivas da rede organizacional. 
A cooperação oferece a estes atores uma espécie de 
seguridade social, no momento em que ele precisa. 
Trata-se de comportamento simétrico referenciado 
por expectativas de ajuda mútua e reciprocidade, uma 
forma de alavancagem do capital social (Onyeiwu & 
Jones, 2003). Para os autores, a ausência desse tipo de 
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comportamento pode gerar desequilíbrios nas relações 
de mercado. Essa modalidade de comportamento 
coletivo requer um longo esforço organizacional, pois 
as organizações não partilham objetivos, recursos, 
conhecimentos e decisões de forma imediata.  
A cooperação depende da construção prévia de laços 
duradouros (Lima et al., 2006) e da confiança, da 
formulação de objetivos comuns; do compartilhamento 
de crenças e valores; da capacidade de negociação e de 
mediação de conflitos de interesses e da redução dos 
comportamentos oportunistas, além da abertura dos canais 
de comunicação e da habilidade e da predisposição para 
o desenvolvimento de comportamentos cooperativos 
(Pesämaa & Hair, 2007; Pesämaa et al., 2007). Para 
Coser (2003), a cooperação consiste na colaboração 
entre as organizações da rede para atingir objetivos 
comuns, que dificilmente seriam alcançados por 
uma organização isoladamente. Esse aspecto da 
dimensão relacional do capital social pressupõe a 
construção de relações ou laços diretos ou indiretos 
que produzem benefícios e riscos socioeconômicos 
para as organizações que interagem entre si.

2.3 Benefícios, motivações e riscos 
associados ao capital social

A formação do capital social tem sido motivada 
muito mais por compromissos normativos do que por 
orientações instrumentais. A natureza e as especificidades 
das normas compartilhadas e a confiança construída 
a partir das redes articuladas entre as organizações 
podem ser vistas como as principais fontes do capital 
social. De Wever et al. (2005) reconhecem tanto a 
dimensão relacional como a dimensão estrutural 
para defender a tese de que são mecanismos de 
acesso aos recursos estratégicos presentes nas redes 
interorganizacionais. Geralmente, as redes são 
consideradas bem sucedidas quando elas permitem a 
aquisição desse tipo de recurso, cuja exploração pode 
gerar vantagens competitivas e agregação de valores 
para os seus membros. Caso contrário, ela não poderá 
ser considerada como efetiva na formação do capital 
social. A efetividade da ação coletiva depende também 
da configuração da rede, da natureza das interações, 
da confiança e da cooperação. Essas dimensões do 
capital social, segundo estes autores, exercem forte 
influência na melhoria do desempenho, na troca de 
informações e conhecimentos, no compartilhamento 
de recursos estratégicos, na inovação e na inserção 
mercadológica das organizações que atuam em 
rede (Agndal et al., 2008; Chetty & Agndala, 2007; 
Anand et al., 2002). Chow & Chan (2008) estudaram a 
relevância do capital social para o acesso ao conhecimento 
e afirmam que sua dimensão relacional afeta a forma 
pela qual o conhecimento tem sido compartilhado 
pelas organizações. A transferência do conhecimento 
depende das relações de confiança e da cooperação, 

da intensidade dos laços entre as organizações, da 
definição clara de objetivos e mecanismos de produção 
e transferência de conhecimentos entre os parceiros 
que estão inseridos em uma determinada rede ou outra 
estrutura social (Houghton et al., 2009).

Leana & Van Buren (1999) também assinalam 
que o capital social pode trazer outros benefícios 
para as organizações em rede. Entre eles, os autores 
destacam: a) corroborar o comprometimento 
individual para o bem coletivo; b) facilitar maior 
flexibilidade no trabalho organizacional; c) servir 
como um mecanismo para administrar ação coletiva; 
e d) facilitar o desenvolvimento de capital intelectual 
na firma. Além disso, o capital social permite que 
as organizações tenham informações estratégicas 
e necessárias ao alcance dos seus objetivos e 
propósitos. Para Adler & Kwon (2002), o acesso à 
informação seria o benefício básico do capital social, 
cujas especificidades produziriam efeitos sinérgicos 
devido à abertura de novos canais de comunicação, 
à melhoria da qualidade, à relevância e à precisão da 
informação que poderá traduzir-se em conhecimento 
para as organizações ou pessoas que atuam em rede.

A dimensão relacional do capital social e o 
conjunto de recursos nele imbricado afetam de forma 
favorável o desempenho de pessoas ou organizações 
que atuam em parceria (Batjargal, 2003). Por outro 
lado, a dimensão estrutural, em determinados casos, 
não afeta diretamente o desempenho das organizações 
em rede. Para este autor, a capacidade de negociar 
e mobilizar os recursos físicos e simbólicos, a 
qualidade dos contatos ou laços e a obtenção de novos 
conhecimentos e informações têm maior impacto 
quando comparadas aos elementos da dimensão 
estrutural do capital. Em síntese, o capital social 
aumenta o potencial de adaptação, aprendizagem, 
criatividade e habilidade das organizações em buscar 
novas oportunidades. Trata-se de um efeito sinérgico 
que interfere no desempenho da rede. Esse desempenho 
depende da construção do capital social, ou seja, 
os resultados da ação coletiva (qualidade, eficácia 
e eficiência, velocidade, flexibilidade e inovação) 
serão alcançados na hipótese da existência do capital 
social (Vale et al., 2006).

A despeito desses resultados positivos, o capital 
social também pode gerar riscos e resultados negativos. 
Para Portes (1998), se, por um lado, o capital social 
permite a troca de informação e fortalece a confiança 
e a cooperação, por outro, ele poderá reduzir a 
eficiência da ação coletiva, dada a intensificação dos 
conflitos de interesses e as disputas de poder entre 
os atores da rede. Para o caso brasileiro, deve-se 
acrescentar às considerações do autor a possibilidade 
de o processo de formação do capital social estar 
permeado por patrimonialismo, personalismo, 
clientelismo e paternalismo, entre traços marcantes da 
cultura brasileira. Essa bricolagem poderá contribuir, 
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dependendo das formas de regulação, para a produção 
de externalidades negativas, a exemplo da produção 
de relações assimétricas entre as organizações de 
uma rede, da geração de “canibalismo” entre elas 
e desigualdades quanto ao acesso de informações 
e recursos estratégicos. Esses efeitos negativos do 
capital social podem produzir comportamentos 
coletivos marcados pela desconfiança e pela ausência 
de cooperação, reduzindo a probabilidade de acesso 
a recursos estratégicos (De Wever et al., 2005).

A formação de laços fortes poderá também contribuir 
para a institucionalização de feudos entre os atores 
e para a construção de uma visão fragmentada que 
acaba contribuindo para a redução dos benefícios 
do capital social (Adler & Kwon, 2002). Para estes 
autores, as redes podem promover o desenvolvimento 
de comportamentos não éticos que podem produzir 
efeitos negativos sobre a formação, a manutenção e a 
distribuição do capital social. Esses comportamentos 
acabam determinando a qualidade das relações entre 
as empresas pertencentes a uma rede que, por sua 
vez, intensifica a desconfiança que, muitas vezes, 
se encontra em estado latente, gerando diversas 
barreiras à transferência de recursos e agregação 
de valores nas relações interorganizacionais. Essa 
sistematização teórica serviu de referência para a 
formulação do modelo explicativo do capital social 
retratado na Figura 1.

3 Procedimentos metodológicos
Na realização da pesquisa que deu origem este 

artigo, optou-se por realizar uma pesquisa descritiva 
de natureza quantitativa (Marconi & Lakatos, 2003) 
que fosse capaz de produzir novos conhecimentos 
acerca das relações estabelecidas entre as empresas 

localizadas no município de Santa Rita do Sapucaí. 
Esta cidade foi escolhida por abrigar uma rede de 
empresas que atuam no setor de eletroeletrônicos e 
telecomunicações.

O modelo de pesquisa (Figura 1), concebido 
e fundamentado na teoria do capital social, foi 
estruturado por três dimensões analíticas constituídas 
por diversos construtos.

A primeira dimensão incorporou constructos que 
medem a dimensão estrutural que dá sustentação ao 
capital social, ou seja, estrutura da rede, ambiente 
institucional e coordenação da rede. A dimensão 
relacional abriga os construtos cooperação e 
confiança, que dão sustentação às relações entre os 
atores (organizações) membros da rede. A terceira 
dimensão comporta os construtos relacionados aos 
benefícios e às restrições associados ao capital social. 
O referido modelo de pesquisa hipotetizado agrega 
o conjunto de relações de dependência que serão 
testados empiricamente à luz da fundamentação 
teórica sobre o capital social em redes empresariais. 
Essas relações de dependência foram representadas 
graficamente por diagrama de caminhos estruturais 
(Hair et al., 2005, p. 469) e descritas nos termos que 
se seguem.

O primeiro grupo de proposições abriga sete 
hipóteses que evidenciam as relações de dependência 
entre os construtos (variáveis latentes) da dimensão 
estrutural e da dimensão relacional do capital social 
construído na rede de empresas estudada, ou seja: 
H1: a estrutura da rede está relacionada e impacta 
positivamente a confiança; H2: a estrutura da rede está 
relacionada e impacta positivamente a cooperação; 
H3: o ambiente institucional está relacionado e 
impacta positivamente a confiança; H4: o ambiente 

Figura 1. Diagrama de caminhos do modelo explicativo proposto para o capital social.
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institucional está relacionado e impacta positivamente 
a cooperação; H5: a coordenação da rede exercida 
pelo sindicato empresarial está relacionada e impacta 
positivamente a confiança; H6: a coordenação da rede 
exercida pelo sindicato empresarial está relacionada e 
impacta positivamente a cooperação; H7: a cooperação 
está associada e impacta positivamente a confiança.

O segundo grupo de proposições teóricas 
abriga onze hipóteses que evidenciam as relações 
de dependência entre os construtos da dimensão 
relacional e os benefícios e elementos restritivos do 
capital social, ou seja: H8: a confiança está associada 
e impacta positivamente ao acesso às informações; 
H9: a cooperação entre as empresas está associada e 
impacta positivamente a troca de informações; H10: a 
confiança está associada e impacta positivamente ao 
acesso a novos conhecimentos e inovações; H11: a 
cooperação está associada e impacta positivamente 
a inserção mercadológica das empresas; H12: a 
confiança está associada e impacta positivamente 
a inserção mercadológica das empresas; H13: a 
cooperação está associada e impacta positivamente a 
obtenção de novos conhecimentos e inovações; H14: os 
elementos restritivos à formação do capital social estão 
associados e impactam negativamente a confiança; 
H15: os elementos restritivos à formação do capital 
social estão associados e impactam negativamente a 
cooperação; H16: a troca de informações está associada 
à obtenção de novos conhecimentos e inovações; 
H17: o acesso a novos conhecimentos e inovações 
está associado e impacta positivamente a inserção 
mercadológica das empresas integrantes da rede; 
H18: os elementos restritivos à formação do capital 
social estão associados e impactam negativamente 
a inserção mercadológica.

A verificação das relações de dependência entre 
os construtos teóricos do referido modelo exigiu que 
a pesquisa de campo fosse realizada em duas fases 
que se complementam: uma exploratória e outra 
descritiva. Na fase exploratória, realizou-se extensa 
revisão de literatura sobre capital social e redes de 
empresas. Posteriormente, realizaram-se três visitas 
técnicas ao município de Santa Rita do Sapucaí. Na 
oportunidade, foram entrevistados cinco empresários, 
um coordenador da incubadora vinculada ao Instituto 
Nacional de Telecomunicações, um coordenador da 
incubadora municipal, um secretário de governo local e 
um membro do sindicato empresarial, todos indicados 
pelo sindicato. Nesta fase da pesquisa, o objetivo era 
explorar aspectos do contexto social e das relações 
estabelecidas entre as empresas, incluindo aqueles 
relacionados ao papel desempenhado por instituições 
de ensino, incubadoras de empresas, governo local 
e sindicato empresarial. Todas as entrevistas foram 
registradas em um caderno de campo. Destaca-se 
que também foi realizada uma pesquisa documental, 
que envolveu a triagem e a sistematização do acervo 

local (livros, teses, dissertações) acerca da história 
da cidade de Santa Rita do Sapucaí e de elementos 
historiográficos a respeito da criação do Vale da 
Eletrônica.

Na segunda fase da pesquisa, realizou-se uma 
pesquisa do tipo survey, que envolveu 115 empresas 
filiadas ao Sindicato das Indústrias de Aparelhos 
Elétricos, Eletrônicos e Similares do Vale da Eletrônica 
(SINDVEL). Deste total, 85 empresas integrantes da 
rede estudada retornaram os questionários preenchidos 
por seus dirigentes, tendo 3 deles sido descartados por 
falta de preenchimento. Portanto, obteve-se uma taxa 
de retorno de 71,30%, referente aos 82 questionários 
considerados válidos. Na realização do survey, 
empregou-se o questionário estruturado, por julgar 
que esse instrumento permitiria o levantamento dos 
dados necessários aos testes das hipóteses acima 
mencionadas. Esse questionário continha questões que 
permitiram o levantamento de informações relevantes 
para a caracterização da rede e das empresas que a 
constituem, a natureza das relações entre elas e a 
percepção dos gestores em torno da formação do 
capital social. Os constructos do modelo explicativo 
do capital social hipotetizado foram mensurados por 
meio de uma escala de concordância de 5 pontos 
balanceada, em que os respondentes expressavam 
a sua percepção acerca de cada um deles, exceto 
o construto denominado por estrutura da rede.  
A mensuração desse constructo foi realizada por meio 
do grau de centralidade, proximidade e intermediação 
de cada uma das empresas integrantes da rede.

Na análise dos dados levantados a partir da aplicação 
do questionário, empregou-se a abordagem denominada 
de Parcial Least Square Path Modeling (PSL-PM). 
A escolha da referida abordagem se justifica por ela 
apresentar as seguintes especificidades: a) maior 
flexibilidade em termos do tamanho da amostra e da 
distribuição dos dados; b) permite a verificação da 
unidimensionalidade de fatores dos blocos de variáveis; 
c) aborda as variáveis latentes como combinações 
lineares das variáveis manifestas; e d) estima variáveis 
latentes como componentes, incorporando outras 
técnicas de análise multivariada - correlação canônica, 
análise fatorial e caminho estrutural (Dias, 2007; 
Maestro, 2004; Tenennhaus et al., 2005; Tenennhaus 
& Hanafi, 2007; Wold, 1985).

A aplicação dessa abordagem na análise dos 
resultados da pesquisa seguiu um rigoroso protocolo 
de análise que envolveu: a) análise de dados ausentes e 
da presença de outliers; b) verificação dos pressupostos 
de linearidade e normalidade da distribuição dos 
dados; c) aplicação computadorizada da abordagem 
PSL-PM com base no algoritmo definido a partir do 
modelo teórico formulado; e d) verificação da validade 
do modelo e teste de suas hipóteses. Para tanto, 
aplicaram-se os recursos computacionais ofertados 
pelo Software Excel XLSTAT PRO 2009 (versão 
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registrada) (XLSTAT, 2009). Para verificar a 
unidimensionalidade dos blocos ou componentes, 
empregaram-se as medidas Alfa de Cronbach e Rho 
de Dillon-Goldstein e o valor de eigenvalue da matriz 
de correlação dos blocos.

Na estimação do modelo estrutural, aplicou-se a 
técnica de regressão dos quadrados mínimos parciais 
(PLS) conjugada com a aplicação do processo de 
reamostragem de Bootstrap. Para verificar a sua 
validade estrutural, empregou-se o critério de ajuste 
global (GoF), proposto por Amato et al. (2004) 
e, para testar as hipóteses e verificar os impactos 
dos construtos, foram utilizados, respectivamente, 
os coeficientes de regressão (R² e R² de Bootstrap 
ajustado) e os coeficientes parciais (ß) de regressão. 
Todos os resultados foram analisados considerando 
o nível de significância estatística de 5% (p<5), ou 
seja, com um grau de confiança de 95%. No próximo 
tópico os resultados são discutidos e analisados.

4 Capital social em rede: validação 
do modelo explicativo
Neste tópico, são apresentados e discutidos os 

resultados obtidos por meio da modelagem PSL-PM, 
cujos pressupostos serviram de referência para propor, 
estimar e validar o modelo explicativo das relações 
entre os construtos constitutivos do capital social 
formado a partir das relações estabelecidas entre as 
empresas. Para efeitos da mensuração e validação 
do modelo explicativo proposto para este trabalho, 
partiu-se de dois pressupostos básicos. O primeiro 
diz respeito à existência de relações causais entre 
construtos teóricos explicativos do capital social.  
O segundo refere-se ao pressuposto de que as referidas 
relações são lineares, portanto, passíveis de serem 
mensuradas e testadas por meio da aplicação da 
modelagem de equações estruturais. Na especificação 
do modelo de mensuração, os construtos estrutura da 
rede, ambiente institucional, coordenação e restrições 
foram considerados exógenos (variáveis independentes) 
e, por sua vez, os construtos cooperação, confiança, 

acesso a informações, obtenção de conhecimento e 
inserção mercadológica foram considerados endógenos 
(variáveis dependentes).

Entre os diversos procedimentos de análise da 
qualidade do ajuste do modelo de mensuração 
propostos, destaca-se a análise da confiabilidade e 
da unidimensionalidade das escalas de mensuração 
empregadas para o levantamento dos dados 
empíricos junto às organizações constitutivas da rede 
interorganizacional estudada. Para Hair et al. (2005), 
a unidimensionalidade tem sido considerada uma 
suposição inerente ao cálculo da confiabilidade e sua 
demonstração ocorre quando as variáveis refletivas de 
um construto se ajustam por meio da análise fatorial a 
um só fator. Assim, a confiabilidade seria uma medida 
de consistência interna das variáveis manifestas que 
descrevem o grau em que são indicativas do construto 
latente. Neste trabalho, foram adotadas duas medidas 
de confiabilidade, o Alfa de Cronbach e Coeficiente 
Rho de Dillon-Goldstein, tendo esta última sido 
apontada como uma medida mais rigorosa e confiável, 
quando comparada à primeira (Chin, 1998). Todos os 
construtos apresentaram Alpha de Cronbach maior que 
0,60, ponto de corte sugerido por Hair et al. (2005) 
e Rho de D.G. maior que 0,7 (Chin, 1998).

A análise das evidências estatísticas apresentadas 
na Tabela 1 indica que a escala de mensuração 
empregada para estimar os construtos do modelo 
explicativo do capital social apresenta consistência e 
validade. Em outras palavras, as variáveis manifestas 
refletem, de forma consistente e válida, os construtos 
constitutivos do modelo explicativo, indicando que 
as medidas empregadas apresentaram índice de 
elevada consistência. Esse critério avalia se a variável 
manifesta, ou indicador, está realmente medindo aquilo 
que deve ser medido, isto é, o conceito pretendido 
(Netemeyer et al., 2003). Portanto, pode-se afirmar 
que a escala de mensuração adotada de fato apreendeu 
a percepção dos respondentes da pesquisa sobre 
os construtos relativos a cada uma das dimensões 

Tabela 1. Confiabilidade dos construtos do modelo.

Variável latente
Nº de variáveis

manifestas
Alfa de 

Cronbach
Rho de D.G. 

(ACP)
Autovalores Q²

Estrutura da rede 3 2,035 0,014

Ambiente institucional 4 0,745 0,840 2,275 0,211

Coordenação da rede 3 0,859 0,914 2,342 0,356

Restrições ao capital social 4 0,715 0,824 2,228 0,456

Cooperação 4 0,670 0,804 2,047 0,583

Confiança 5 0,815 0,871 2,882 0,426

Acesso a informações 3 0,726 0,846 1,940 0,418

Acesso ao conhecimento 4 0,669 0,801 2,014 0,443

Inserção mercadológica 4 0,704 0,818 2,125 0,529
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(estrutural e relacional) e aos benefícios do capital 
social.

As análises até aqui realizadas dizem respeito 
à adequação e à validade da escala de mensuração 
empregada para medir cada uma das variáveis 
manifestas. Portanto, tendo a validade dessas medidas 
reconhecidas, passa-se a abordar a validação do 
modelo de mensuração formulado. O procedimento 
de análise adotado na avaliação da qualidade do 
ajuste do modelo de mensuração proposto foi a 
estatística Q², cujo valor expressa a qualidade do 
ajuste entre os construtos ou variáveis latentes e 
suas respectivas variáveis manifestas. A estatística 
Q² para cada construto foi calculada pelo software 
XLSTAT PLSM-Graph, como sendo (1 - erro/valor 
da observação). Ressalta-se que quanto maior e 
positivo for o valor de Q², maior será a qualidade 
do ajuste das variáveis manifestas ao seu respectivo 
construto. A análise dos dados evidencia que os 
valores de Q² situaram-se entre 0,014 e 0,583, tendo 
o construto estrutura da rede apresentado menor valor 
e o construto cooperação, o maior valor. Em síntese, 
a análise dos valores de Q² estimados por meio do 
processo de reamostragem (bootstrap), associados à 
interpretação da relevância das variáveis manifestas 
indica boa qualidade do modelo de mensuração. 
Ressalta-se que essas considerações representam o 
primeiro passo analítico que será acrescido da análise 
do ajuste geral do modelo estrutural.

O ajuste do modelo envolveu a análise da significância 
dos coeficientes estimados, dos valores críticos e 
dos erros das estimativas. O modelo explicativo deu 
origem a cinco equações estruturais que permitiram 
o teste dos construtos preditivos da cooperação, 
confiança, acesso a informações, obtenção de 
conhecimentos e inovações e inserção mercadológica 
entre as empresas de Santa Rita do Sapucaí. Para 
cada equação, foram estimados os coeficientes de 
regressão (R² - Bootstrap) e os coeficientes parciais 
(β) de regressão (Path Coefficients), que serviram de 
referência para o reconhecimento e a validação das 
hipóteses adjacentes ao modelo explicativo do capital 
social hipotetizado. A síntese desses resultados pode 
ser observada por meio da Tabela 2, cuja análise 
levou em consideração os resultados das equações 
estruturais ajustadas.

Observou-se, pela análise dos resultados da Tabela 2, 
que 53,0% da variância do construto confiança foram 
explicados pelos construtos estrutura da rede, ambiente 
institucional, restrições à formação do capital social, 
coordenação e cooperação. Verificou-se também que 
esses constructos estão estatisticamente associados e 
impactaram positivamente as relações de confiança 
estabelecidas entre as empresas, exceto a estrutura 
da rede e o ambiente institucional. Por sua vez, o 
construto restrições está associado, mas impactou 

negativamente as relações de confiança. A análise dos 
coeficientes do caminho estrutural (Path Coefficients) 
confirma as relações de dependência hipotetizadas 
para confiança entre as empresas que participam da 
rede estudada, exceto aquelas que previam associação 
e impacto positivo da estrutura da rede e do ambiente 
institucional sobre a confiança. Portanto, pode-se 
afirmar que as hipóteses H1 e H3 foram rejeitadas, pois 
os seus Path Coefficients não foram estatisticamente 
significativos, apresentando uma razão crítica (RC) 
menor que o valor recomendado de 1,96.

Constatou-se também que a estrutura da rede e o 
ambiente institucional apresentam baixo potencial 
explicativo para as relações de confiança construídas 
entre as empresas participantes da rede de empresas 
estudadas. Observou-se que os construtos estrutura 
da rede e ambiente institucional apresentaram RC 
de 1,581 e 1,712, respectivamente; os construtos 
coordenação e restrições à formação da cooperação 
apresentaram RC de 6,84, (-7,08) e 6,78, respectivamente, 
estando acima de 1,96 recomendado por O’Cass & 
Grace (2008). Observou-se, ainda, que esses construtos 
apresentaram, respectivamente, poder explicativo 
de 0,99; 1,44; e 128. Portanto, pode-se afirmar que 
esses constructos impactam de forma significativa as 
relações de confiança estabelecidas entre empresas 
que integram a rede estudada.

Pela análise dos dados da Tabela 2, verificou-se 
que 55,8% da variância do construto cooperação 
podem ser explicados pelos construtos estrutura da 
rede, ambiente institucional, coordenação e restrições 
da ação em rede. Pode-se também observar que todas 
as hipóteses testadas pela equação estrutural da 
cooperação foram aceitas, exceto a que pressupunha 
uma relação estatisticamente entre a estrutura da 
rede e a cooperação. Portanto, pode-se afirmar que 
a estrutura da rede objeto de análise apresenta baixo 
potencial explicativo das relações de cooperação.  
O coeficiente de caminho (β) entre esses dois construtos 
alcançou a marca de 0,117, apresentando potencial 
preditivo de 0,409, cujo valor encontra-se muito 
abaixo do valor (0,80) recomendado por (Wold, 1995). 
Verificou-se também que todos os valores da razão 
crítica (CR) relativos aos construtos da equação 
estrutural explicativa da cooperação estão acima do 
valor de 1,96 sugerido por O’Cass & Grace (2008). 
Destaca-se que o constructo coordenação apresenta 
o maior potencial explicativo da cooperação (1,20), 
seguido dos construtos ambiente institucional e 
restrições que apresentaram, respectivamente, 
potencial preditivo de 1,123 e 1,058. A rejeição da 
hipótese H2 evidencia que a estrutura da rede em 
determinados casos não afeta diretamente a cooperação 
entre as organizações em rede. Esse resultado se 
contrapõe à maioria dos estudos sobre capital social 
e redes organizacionais que defendem a relevância 
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dos laços e do posicionamento dos atores para a 
construção de ações cooperativas (Batjargal, 2003; 
Sorama, et al., 2004).

Em relação aos construtos preditivos do construto 
acesso a informações, constatou-se que 39,6% da 
variância do construto acesso a informações foram 
explicados pelas relações de confiança e pela cooperação 
entre as empresas. A análise dos Path Coefficients 
confirma as hipóteses H8 e H9 e indica que o construto 
cooperação tem impacto de 0,355 sobre acesso a 
informações, enquanto o construto confiança apresentou 
impacto de 0,333. Esses resultados indicam que a 
cooperação e a confiança estabelecidas contribuem 
para o acesso a informações, reforçando a tese de 

que o capital social derivado das relações em rede 
contribui para a redução das incertezas e o aumento 
das trocas de informações e de conhecimento entre 
os parceiros (Agndal et al., 2008).

Constatou-se que 47,7% da variância do construto 
acesso ao conhecimento e inovação foram explicados 
pelos construtos cooperação, confiança e acesso a 
informações, ou seja, verificou-se que estes construtos 
estão associados e impactaram positivamente o acesso 
ao conhecimento estabelecido entre as empresas 
integrantes da rede. A análise dos coeficientes 
de caminho (β) evidencia que as hipóteses H10, 
H13 e H16 podem ser confirmadas, tendo os três 
constructos apresentado potencial explicativo acima 

Tabela 2. Resultados do ajuste do modelo de mensuração e teste das hipóteses.

Relações hipotetizadas
Coeficiente 

de regressão 
(Bootstrap)

Path
Coefficient

(β)

Razão
Crítica
(RC)

Potencial
explicativo

Teste de
hipótese

Estrutura
da rede

Confiança 0,530 0,062 1,58 0,29 H1
Rejeitada

Ambiente 
institucional

0,102 1,71 0,46 H3
Rejeitada

Coordenação da rede 0,200 6,84 0,99 H5
Aceita

Cooperação 0,256 6,78 1,28 H7
Aceita

Restrições (-0,286) (-7,08) 1,44 H14
Aceita

Estrutura
da rede

Cooperação 0,558 0,117 2,57 0,41 H2
Rejeitada

Ambiente 
institucional

0,288 6,85 1,12 H4
Aceita

Coordenação da rede 0,301 10,17 1,20 H6
Aceita

Restrições (-0,275) (-6,32) 1,05 H15
Aceita

Cooperação Acesso a 
informações

0,396 0,355 7,53 0,95 H8
Aceita

Confiança 0,333 5,82 1,03 H9
Aceita

Confiança Acesso ao 
conhecimento 
e inovações

0, 477 0,219 7,89 0,806 H10
Aceita

Cooperação 0,305 9,03 1,12 H13
Aceita

Acesso a 
informações

0,278 7,89 1,04 H16
Aceita

Cooperação Inserção 
mercadológica

0,587 0,245 11,20 1,07 H11
Aceita

Confiança 0,223 9,87 1,06 H12
Aceita

Acesso a 
conhecimentos

0,240 9,28 0,97 H17
Aceita

Restrições (-0,204) (-6,85) 1,069 H18
Aceita



Capital social em rede organizacional... 897

do recomendado, que é de 0,80. Essas evidências 
reforçam a tese de que o acesso ao conhecimento e 
a inovações depende da cooperação e da confiança.

Sob a ótica da sociologia econômica (Rothstein 
& Stolle, 2008; Uslaner, 2008), as relações 
de confiança, cooperação e reciprocidade são 
comportamentos mediadores das relações nas redes 
organizacionais e de melhoria da sua eficiência. 
Esses comportamentos reduzem os riscos relativos 
às relações de troca, contribuem para a melhoria do 
processo de comunicação e promovem o acesso a 
novas tecnologias e conhecimentos.

Verificou-se, ainda, que os construtos restrições, 
cooperação, confiança e acesso ao conhecimento 
são preditivos da inserção mercadológica, ou seja, 
constatou-se que 58,7% da variância da inserção 
mercadológica foram explicados por esses quatro 
construtos. Destaca-se ainda que os construtos 
cooperação, confiança e acesso ao conhecimento 
estão associados, e impactam positivamente, à 
inserção mercadológica das empresas. O construto 
restrições, por sua vez, impactou negativamente 
o referido construto. Observa-se que o construto 
restrições impactou negativamente (-0,204) a 
inserção mercadológica das empresas integrantes da 
rede e o construto cooperação foi o que apresentou 
o maior impacto positivo, com valor de 0,245.  
Os construtos acesso ao conhecimento e confiança 
impactaram positivamente a inserção mercadológica 
em, respectivamente, 0,240 e 0,223. Verificou-se 
também que os construtos explicativos da inserção 
mercadológica apresentam potenciais explicativos 
acima de 0,80. Portanto, confirmam-se as hipóteses 
H11, H12, H17 e H18.

A confirmação das hipóteses subjacentes à equação 
estrutural da inserção mercadológica indica a sua 
dependência em relação à confiança, à cooperação e à 
troca de informações entre as empresas de Santa Rita 
do Sapucaí. Essas evidências encontram sustentação 
nas reflexões de Agndal et al. (2008), Chetty & 
Agndala (2007) e Lin (1999). Para estes autores, as 
dimensões relacionais do capital social exercem forte 
influência na melhoria do desempenho, na troca de 
informações e de conhecimentos, no compartilhamento 
de recursos estratégicos, na inovação e na inserção 
mercadológica das organizações que atuam em rede. 

Em outros termos, para os autores, o capital social 
derivado das relações interorganizacionais deve ser 
visto como um mecanismo de mediação que contribui 
para a redução das incertezas e o aumento das trocas 
de informações e de conhecimento entre os parceiros.

Uma vez verificado o ajuste das equações estruturais 
para cada um dos constructos exógenos, passa-se a 
avaliar a qualidade do modelo explicativo hipotetizado 
(Tabela 3). Para tanto, foram empregados os índices 
de qualidade do ajuste (GOF-bootstrap), a análise 
da variância explicada e outras estatísticas. A análise 
das estatísticas apresentadas na Tabela 3 confirma 
a qualidade do ajuste geral do modelo explicativo 
do capital social.

O índice de ajuste relativo foi de 0,826, situando-se 
entre o limite inferior (0,753) e o limite superior 
(0,887), a 95% de confiança e razão crítica de 26,12. 
Essas estatísticas evidenciam que os valores de 
GoF-Bootstrap estão próximos de 1, indicando que 
o modelo que apresenta alto potencial explicativo do 
capital social presente na rede interorganizacional 
estudada (Hair et al., 2005; Falk & Miller, 1992).

Outros procedimentos derivados da aplicação do 
método PLS também reforçam a validade estrutural 
do modelo explicativo das relações entre as dimensões 
(estruturais, relacionais, benefícios e restrições) do 
capital social construído pelas empresas integrantes 
da rede. A análise da variância explicada também 
reforça esta particularidade do modelo explicativo 
(Tabela 4). Para Lohmöller (1989) e Maestro (2004), 
quanto menor for a variância não explicada pelos 
construtos latentes, melhor o ajuste do modelo estrutural.  
A variância não explicada do modelo estrutural foi 
de 0,517, ou seja, (1 – média da variância explicada).

O modelo estrutural também apresenta validade 
discriminante, evidenciada pela variância média 
explicada (AVE), cujo valor encontrado (0,582) 
foi maior que o valor de referência 0,50. Pôde-se 
observar, pelos dados da Tabela 4, também, que 
todos os construtos latentes estimados apresentaram 
validade discriminante acima do valor de referência 
(0,5) sugerido pela literatura (Hair et al., 2005; Falk 
& Miller, 1992). Em síntese, as análises apresentadas 
neste tópico evidenciaram o ajuste dos modelos de 
mensuração e estrutural, bem como o ajuste geral 
do modelo explicativo do capital social.

Tabela 3. Qualidade do ajuste geral do modelo.

GoF GoF Bootstrap Erro padrão
Razão crítica 

(CR)

Limite 
inferior 
(95%)

Limite 
superior 
(95%)

Absoluto 0,530 0,544 0,043 12,399 0,456 0,631

Relativo 0,874 0,826 0,033 26,120 0,753 0,887

Modelo externo 0,991 0,984 0,007 148,920 0,958 0,990

Modelo interno 0,882 0,839 0,032 27,813 0,768 0,898
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5 Considerações finais
As análises dos resultados obtidos a partir da 

aplicação da modelagem de equações estruturais 
evidenciaram que o modelo explicativo proposto tem 
validade nomológica e estrutural. Portanto, pode-se 
afirmar que o capital social inerente à rede de empresas 
estudada é constituído por três dimensões cujas 
inter-relações foram evidenciadas neste artigo, ou seja, 
a dimensão estrutural (estrutura, coordenação da rede 
e o ambiente institucional em que ela está inserida); 
a dimensão relacional (confiança e cooperação); 
e a terceira dimensão, que envolve os benefícios 
(acesso a novos conhecimentos e informações e a 
inserção mercadológica decorrente da participação 
na rede) e as restrições à formação do capital social 
(comportamento oportunista das empresas).

A validação do modelo explicativo proposto 
envolveu a verificação de 18 hipóteses, das quais 
três não se confirmaram, por apresentarem baixo 
potencial explicativo ou significância estatística. Entre 
as hipóteses rejeitadas estão aquelas que mensuravam 
as relações de causa e efeito entre a estrutura da rede 
e os aspectos relacionais do capital social, ou seja, 
as relações de confiança e cooperação. Em outros 
termos, os laços, a proximidade e a posição das 
empresas na rede não afetam de forma significativa 
as relações de confiança e cooperação entre elas. 
Essa evidência se contrapõe à maioria de estudos 
que destacam a relevância da estrutura social da rede 
para a construção da cooperação e da confiança em 
redes organizacionais. Por um lado, este resultado 
pode ser explicado, em parte, pelo baixo grau de 
proximidade e pela fragilidade dos laços estabelecidos 
entre as empresas constitutivas da rede organizacional 
em foco. Por outro, essa baixa coesão empresarial 
também sinaliza a necessidade de se intensificar 
os esforços de cooperação e de consolidação da 
confiança entre as referidas empresas inseridas em 
um mesmo ambiente institucional. A natureza deste 

contexto e a atuação do poder local são apontadas, 
pela teoria, como sendo elementos determinantes 
para a construção das relações de confiança entre 
as empresas, consequentemente para a formação do 
capital social. Esta relação de causa e efeito não se 
confirmou, indicando que a confiança entre as empresas 
não sofre efeitos positivos do contexto institucional 
e da ação do poder local. Pode-se concluir que a 
confiança entre as empresas não depende da ação do 
poder público, tendo elas sofrido pouca influência 
do ambiente institucional.

As análises dos resultados da pesquisa sinalizaram 
também que a confiança construída entre as empresas 
integrantes da rede está associada e impacta positivamente 
a cooperação entre as empresas. Embora a confiança e 
a cooperação sejam fenômenos sociais distintos, eles 
mantêm forte imbricação entre si. Assim, as relações 
de cooperação e o nível de confiança estabelecido 
entre as empresas integrantes da rede organizacional 
estudada têm contribuído para a produção de diferentes 
benefícios diretos e indiretos. Entre os benefícios do 
capital social verificados pela pesquisa destacam-se 
o acesso a informações, a ampliação da inserção 
no mercado e a obtenção de novos conhecimentos. 
Entre os indiretos, identificados a partir da análise 
dos resultados da fase exploratória da pesquisa, 
destacam-se: o uso compartilhado de laboratórios 
de pesquisa entre instituições de ensino e empresas; 
a qualificação técnico-profissional de pessoas; 
desenvolvimento conjunto de ações cooperativas, a 
exemplo de compras coletivas e rodadas de negócios 
nacionais e internacionais, e a construção de uma cultura 
local que tem fortalecido a confiança e cooperação 
entre as empresas integrantes da rede empresarial 
estudada. A despeito dessas evidências, a formação 
do capital social na rede de empresas estudadas tem 
encontrado algumas barreiras, ou seja, a cooperação e 
a confiança foram impactadas de forma negativa por 
alguns elementos restritivos à formação do capital 

Tabela 4. Indicadores do ajuste geral do modelo explicativo.

Variável latente Tipo R² R² ajustado
Média 

comunalidades  
(AVE)

Rho de D.G.

Estrutura da rede Exógena 0,675

Ambiente institucional Exógena 0,568 0,840

Coordenação Exógena 0,779 0,914

Restrições Exógena 0,551 0,824

Cooperação Endógena 0,521 0,502 0,505 0,796

Confiança Endógena 0,508 0,482 0,575 0,871

Acesso a informações Endógena 0,377 0,369 0,645 0,845

Acesso ao conhecimento Endógena 0,447 0,433 0,500 0,798

Inserção mercadológica Endógena 0,560 0,543 0,528 0,817

Média 0,483 0,582
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social. Dentre estas restrições se destacaram aquelas 
relativas à transferência de conhecimentos tecnológicos 
inovadores; a necessidade de observação, controle 
e formalização de relações entre os parceiros e a 
presença de ações individualistas que podem produzir 
riscos à formação do capital social. Esta constatação 
sinaliza para a necessidade de realização de novos 
estudos que sejam capazes de evidenciar os riscos 
relacionados aos efeitos negativos do capital social, 
cuja gênese pode estar atrelada à desconfiança, aos 
conflitos de interesses e à lógica de ação oportunista, 
os quais podem permear as relações entre organizações 
que atuam em rede.

Espera-se que os resultados tenham contribuído 
para a ampliação do conhecimento sobre o tema capital 
social, pois a proposta teórico-metodológica em tela 
poderá ser replicada por outros pesquisadores que 
estejam interessados em estudar o referido tema em 
outros tipos de redes organizacionais. As evidências 
encontradas poderão estimular a definição de ações 
coletivas que fortaleçam as relações de cooperação 
e confiança, de modo a preservar o capital social 
construído na rede estudada. Além disso, destaca-se 
que a realização da pesquisa que deu origem a este 
artigo exigiu a superação de diversas limitações, mas 
outras permaneceram, a exemplo da dificuldade de 
mensurar de forma indireta os construtos constitutivos 
do capital social. A formulação de qualquer modelo 
explicativo implica a escolha parcimoniosa de alguns 
conceitos em detrimento de outros. Ressalta-se também 
que muitos aspectos da realidade estudada não foram 
abordados. Portanto, a generalização de resultados 
requer uma postura reflexiva e cuidadosa, que evite 
extrapolações acríticas das análises desenvolvidas 
ao longo deste texto acadêmico. Por fim, sugere-se 
a condução de pesquisas históricas de caráter 
longitudinal, que incorporem as dimensões política 
e simbólica inerentes à formação de capital social, 
discutam o papel do Estado e de seus agentes na 
geração do capital social e investiguem o processo de 
institucionalização da confiança e cooperação nesse 
tipo de arranjo em redes organizacionais.
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